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SENADO FEDERAL
Concurso Público – Aplicação: 3/2/2002

CARGO: CONSULTOR LEGISLATIVO

ÁREA 18 – RELAÇÕES INTERNACIONAIS E DEFESA NACIONAL

Nas questões de 51 a 80, marque, de acordo com o comando de cada uma delas: itens CERTOS na coluna C; itens ERRADOS na
coluna E. Na Folha de Respostas, a indicação do campo SR servirá somente para caracterizar que o candidato desconhece a resposta
correta; portanto, a sua marcação não implicará apenação ao candidato. Use a Folha de Rascunho para as devidas marcações e,
posteriormente, a Folha de Respostas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 51

Julgue os itens seguintes.

Ø Em relação à sua denominação, pode-se afirmar que a expressão

direito transnacional, embora mais ampla que a denominação

direito internacional público, já consagrada, tem como mérito

a superação da dicotomia entre direito público e direito privado.

Ù O direito civil influenciou em grande medida a formação de

institutos do direito internacional público.

Ú Segundo a opinião de Celso D. de Albuquerque Mello, o direito

constitucional internacional é apenas um ramo do direito

constitucional, sem objeto e método próprios, que disciplina

normas constitucionais de alcance internacional, devendo,

portanto, ser aplicado também em consonância com as regras do

direito internacional público.

Û Duas doutrinas principais fundamentam o direito internacional

público: a voluntarista e a objetivista. A primeira sustenta que

é na vontade dos Estados que está o fundamento do direito

das gentes; nela se inseriria a teoria dos direitos fundamentais.

A segunda, por sua vez, sustenta o fundamento do direito

internacional na pressuposta existência de uma norma ou

princípio acima dos Estados, como, por exemplo, a teoria do

consentimento.

Ü As relações jurídicas entre os Estados, no contexto de uma

sociedade jurídica internacional descentralizada,

desenvolvem-se de forma horizontal e coordenada.

QUESTÃO 52

Dispõe o artigo 38 da Corte Internacional de Haia:

Art. 38 – 1. A Corte, cuja função é decidir de acordo com o

direito internacional as controvérsias que lhe forem submetidas,

aplicará:

a) as convenções internacionais, quer gerais, quer especiais,

que estabeleçam regras expressamente reconhecidas pelos

Estados litigantes;

b) o costume internacional, como prova de uma prática geral

aceita como sendo o direito;

c) os princípios gerais de direito, reconhecidos pelas nações

civilizadas;

d) sob ressalva da disposição do art. 59, as decisões judiciárias

e a doutrina dos juristas mais qualificados das diferentes

nações, como meio auxiliar para a determinação das regras

de direito.

2. A presente disposição não prejudicará a faculdade da Corte

de decidir uma questão ex aequo et bono, se as partes com isso

concordarem.

Com base no dispositivo transcrito acima, julgue os itens

subseqüentes.

Ø O art. 38 do Estatuto da Corte Internacional de Haia enumera o

rol taxativo e hierarquicamente organizado das fontes do direito

internacional público.

Ù De acordo com a jurisprudência da Corte Internacional de

Justiça de Haia, o costume internacional de âmbito regional e

local não pode ser considerado como fonte de direito das gentes.

Ú De acordo com a maioria dos internacionalistas, a expressão

“princípios gerais de direito”, constante da alínea “c” do

dispositivo em epígrafe, refere-se apenas aos princípios gerais

do direito internacional.

Û As decisões judiciais proferidas por tribunais nacionais podem

ser consideradas como fonte do direito internacional público.

Ü No contexto do item 2 do art. 38 do Estatuto da Corte de Justiça

de Haia acima transcrito, é correto considerar o termo eqüidade

como sinônimo de direito natural.



UnB / CESPE – Senado Federal  Primeira Etapa – Parte II Concurso Público – Aplicação: 3/2/2002

Cargo: Consultor Legislativo / Área 18 – Relações Internacionais e Defesa Nacional – 2 / 9 É permitida a reprodução, desde que citada a fonte.

QUESTÃO 53

Considerando o ato jurídico internacional, julgue os itens abaixo.

Ø Segundo Celso D. de Albuquerque Mello, “o ato jurídico pode

ser definido como a manifestação de vontade de um ou mais

sujeitos do direito internacional destinada a criar direitos e

obrigações no direito internacional público.” Diante dessa

definição, é correto afirmar, segundo a concepção do citado

autor, que todo ato jurídico internacional é uma fonte primária

de direito internacional público.

Ù De acordo com o art. 2.o da Convenção de Viena acerca do

direito dos tratados, entende-se por tratado um acordo

internacional concluído por escrito entre Estados e outros

sujeitos de direito internacional ou entre os próprios sujeitos de

direito internacional e regido pelo direito internacional, quer

conste de um instrumento único, quer de dois ou mais

instrumentos conexos, qualquer que seja a sua denominação

específica.

Ú Considere a seguinte situação hipotética. 

O Estado brasileiro firmou um tratado bilateral de

cooperação técnica. Alguns meses após a entrada em vigor

desse instrumento, surgiram dúvidas interpretativas no

momento de sua aplicação. Nesse contexto, o chanceler

brasileiro elaborou, em conjunto com o Estado-parte

contratante, um novo acordo em que se esclareceu o ponto

controvertido. 

Nessa situação, concluída a elaboração do acordo de índole

interpretativa, este não precisa ser necessariamente submetido

à aprovação do Congresso Nacional, posto que se trata de um

acordo executivo.

Û Considere a seguinte situação hipotética.

O Estado A pactuou com o Estado B, em 1990, um tratado

bilateral de comércio, estabelecendo favores mútuos, no

sentido de gravar os produtos originários dos Estados-partes

com alíquotas privilegiadas de imposto de importação.

Estabeleceu-se, ainda, uma cláusula de nação mais

favorecida. Em 1998, o Estado B celebrou acordo

semelhante com o Estado C, sendo que o tratamento

tarifário dispensado aos produtos originários do Estado C

foi mais privilegiado que aquele conferido ao Estado A, no

acordo firmado em 1990.

Assim, nessa situação, mesmo que o Estado A não seja parte do

tratado entre os Estados B e C, é correto afirmar que, na

condição de nação mais favorecida, o Estado A sofre os efeitos

jurídicos do acordo entre os Estados B e C.

Ü Se, durante a vigência de um determinado tratado, verificar-se

a transformação de circunstâncias fundamentais que justifiquem

o consentimento de um dos Estados-partes em sua adesão, este,

considerando-se prejudicado pelo advento imprevisto de ditas

circunstâncias, poderá invocar, unilateralmente, a cláusula rebus

sic stantibus como causa para suspender temporariamente a

execução do avençado.

QUESTÃO 54

Considerando o elemento pessoal do Estado brasileiro, julgue os

itens a seguir.

Ø Nacionalidade é um conceito mais amplo que o de cidadania.

Por conseguinte, pressupõe-se que todo cidadão brasileiro é

titular da nacionalidade brasileira, seja ela primária ou

secundária.

Ù Considere a seguinte situação hipotética.

Um cidadão português, domiciliado e residente no Estado

brasileiro, em viagem de férias em Portugal, cometeu um

crime comum neste país, após o que, retornou ao Brasil. Em

seguida, as autoridades portuguesas requereram sua

extradição.

Nessa situação, com base apenas nos dados mencionados, as

autoridades brasileiras não poderão conceder a extradição.

Ú Considere a seguinte situação hipotética.

Lucca vive com os seus pais que são brasileiros

naturalizados e residem na Itália.

Nesse caso, a menos que seus pais providenciem seu registro de

nascimento perante uma repartição consular competente, Lucca

será um heimatlos.

Û Na Constituição de 1988, não há vedação para a expulsão ou

para a deportação de brasileiros.

Ü Considere a seguinte situação hipotética.

Em 1985, Pierre cometeu um crime no Estado A, fugindo

em seguida para o Estado brasileiro. Em 1998, casou-se com

uma brasileira. Dois anos depois, em 2000, o Estado A

solicitou ao Estado brasileiro a extradição de Pierre.

Nessa situação, com base apenas nos dados mencionados, as

autoridade brasileiras não podem recusar o pedido de extradição

de Pierre, já que ele está casado com mulher brasileira há

apenas dois anos.
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QUESTÃO 55

Com relação à competência do Poder Legislativo no processo de

celebração e incorporação de tratados no Estado brasileiro, julgue

os seguintes itens.

Ø De acordo com a Constituição de 1988, é de competência

exclusiva do Congresso Nacional resolver definitivamente a

respeito de tratados, acordos ou atos internacionais que

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio

nacional. A finalidade desse dispositivo constitucional é limitar

a deliberação do Congresso Nacional apenas aos tratados,

acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou

compromissos gravosos ao Estado brasileiro, como, por

exemplo, os acordos que digam respeito ao endividamento

externo. Portanto, qualquer outra obrigação não-onerosa

assumida pelo Poder Executivo, em tratado internacional, não

necessita de aprovação do Congresso Nacional.

Ù Para a maioria dos internacionalistas pátrios, certos acordos

internacionais podem ser concluídos pelo Poder Executivo, sem

a necessidade de aprovação congressual.

Ú Qualquer operação externa de natureza financeira de  interesse

dos governos federal, estadual, distrital, municipal ou de

territórios, inclusive de entes da administração indireta ou

descentralizada, sujeitar-se-á à autorização senatorial,

objetivando o levantamento ou o suprimento de numerário no

exterior, junto a instituições estrangeiras, públicas ou privadas,

ou internacionais. 

Û De acordo com renomados internacionalistas, o Poder

Legislativo não tem a faculdade de formular emendas aos

tratados internacionais submetidos à sua apreciação,

cabendo-lhe tão-somente aprová-los ou rejeitá-los no todo. Por

outro lado, havendo a possibilidade de apresentar-se reservas no

tratado internacional sob apreciação, o Poder Legislativo poderá

fazê-lo, cabendo ao Poder Executivo julgar da conveniência e

oportunidade de ratificar o tratado com as ditas reservas

congressuais.

Ü Encontra apoio doutrinário a afirmação segundo a qual o

presidente da República pode denunciar, por ato próprio, um

tratado internacional para cuja ratificação necessitou da

aprovação do Congresso Nacional.

QUESTÃO 56

Os sujeitos de direito internacional incluem

Ø Estado abalado pela insurreição de parte da população contra o

seu governo.

Ù as organizações não-governamentais.

Ú as empresas públicas binacionais.

Û os estados-membros de uma federação.

Ü os indivíduos, perante tribunais internacionais de direitos

humanos.

QUESTÃO 57

A respeito das organizações internacionais, julgue os itens
subseqüentes.

Ø Devido ao fato de que, em geral, os textos dos tratados
constitutivos incluem um dispositivo específico para a
atribuição da personalidade jurídica de direito internacional às
organizações internacionais, esta é constatada por via reflexa, ao
se avaliar a competência de seus órgãos constitutivos, sobretudo
no que tange à capacidade de celebrar tratados.

Ù Desprovidas de base territorial, as organizações internacionais
pactuam acordos de sede com os Estados-membros, passando,
automaticamente, a gozar de  imunidades e privilégios
semelhantes àqueles dispensados ao corpo diplomático e às
instalações de um Estado soberano.

Ú Toda organização internacional tem seu próprio conjunto de
regras jurídicas internas, do mesmo modo que todo Estado
soberano tem seu próprio direito nacional. Todavia, o
fundamento jurídico desse conjunto de regras está nos tratados
constitutivos das referidas organizações.

Û As agências especializadas da Organização das Nações Unidas
(ONU) são desprovidas de personalidade jurídica própria em
direito das gentes.

Ü Em face do desenvolvimento historicamente constatado da
atuação das organizações internacionais na sociedade
internacional, tende-se a considerar seus atos decisórios como
fontes do direito das gentes, na medida em que criem direitos e
obrigações no âmbito de sua atuação.

QUESTÃO 58

Com base nas modalidades possíveis de solução de controvérsias
internacionais, julgue os itens que se seguem.

Ø Considere a seguinte situação.
Em 1991, os presidentes do México, da Colômbia e da
Venezuela resolveram oferecer seus bons ofícios conjuntos
aos governos de Cuba e dos Estados Unidos da América,
para viabilizar-lhes o diálogo. Entretanto, a oferta foi
recusada.

Nessa situação, o oferecimento caracterizou uma intromissão
indevida nas relações bilaterais daqueles Estados e a recusa
representou um ato inamistoso para com os Estados que
ofertaram seus bons ofícios.

Ù Pela via do inquérito, instaura-se uma instância prévia para a
posterior solução do conflito. Trata-se da investigação
preliminar, por uma comissão conjunta, da materialidade dos
fatos controvertidos. Posteriormente, parte-se para uma das
esferas — diplomática, política ou judiciária — de solução de
controvérsias.

Ú A jurisdição da Corte Internacional de Justiça está vinculada à
assinatura da cláusula facultativa de jurisdição obrigatória.
Nesse sentido, considere, por hipótese, que o Estado X, membro
da ONU e signatário de cláusula de aceitação antecipada da
jurisdição da Corte, tenha sido demandado pelo Estado Y,
não-signatário da referida cláusula. Nessa situação, o Estado Y
não poderá recusar a jurisdição da Corte.

Û As sentenças arbitrais são definitivas e imodificáveis.
Ü Para o direito internacional contemporâneo, o uso de meios

coercitivos para a solução de controvérsias apenas se legitima
com a aprovação e determinação das organizações
internacionais.
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QUESTÃO 59

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação
hipotética, acerca do jus in bello, seguida de uma assertiva a ser
julgada.

Ø O Estado Alfa declarou, formalmente, guerra ao Estado Beta,
mas não praticou hostilidades contra ele. Ainda assim, é correto
afirmar que a situação caracteriza estado de guerra. 

Ù Após um armistício, as hostilidades entre os Estados M e N
cessaram. Porém as relações pacíficas entre eles não foram
restabelecidas. Nesse contexto, é correto afirmar que os Estados
M e N ainda estão em estado de guerra.

Ú Dois Estados praticaram hostilidades entre si. Essa situação,
mesmo ante as hostilidades referidas, pode não ser qualificada
como estado de guerra.

Û Os Estados W e Z estão em estado de guerra. Nessa situação,
um nacional do Estado W somente poderá atravessar
determinada região do território do Estado Z, se este lhe
conceder uma licença.

Ü O Estado T não está envolvido nas hostilidades entre o Estado
R e o Estado S. Contudo, o Estado T manifestou-se
favoravelmente ao Estado S, que sofreu a agressão do Estado
R, implementando, inclusive, atos discriminatórios, não-
beligerantes, contra o Estado agressor. Nesse contexto, o Estado
T mantém sua condição de Estado neutro.

QUESTÃO 60

Com base nas convenções internacionais em que o Brasil é parte,
acerca de desarmamento e não-proliferação de armas nucleares e de
destruição em massa, julgue os itens seguintes.

Ø Ao aprovar e ratificar o Tratado de Proibição Completa de
Testes Nucleares (CTBT), o Estado brasileiro comprometeu-se
a não realizar nenhuma explosão experimental de armas
nucleares ou qualquer outra explosão nuclear e a proibir e
impedir qualquer explosão nuclear em qualquer lugar sob sua
jurisdição ou controle. No entanto, o CTBT não impede o
Estado brasileiro de participar de testes e explosões
experimentais de outros artefatos nucleares que venham a ser
realizados em território de Estado não-integrante da CTBT.

Ù Ao aderir ao Tratado sobre Não-Proliferação de Armas
Nucleares (TNP), importante instrumento elaborado no sistema
da Guerra Fria, visando ao processo de desarmamento nuclear,
o Estado brasileiro superou as resistências anteriormente
sustentadas pela diplomacia brasileira, no sentido de que se
tratava de um pacto discriminatório entre potências nucleares e
Estados que reclamavam um compromisso mais concreto de
destruição de armamentos nucleares.

Ú Com o Tratado de Tlatelolco, o Estado brasileiro passou a
integrar uma zona desnuclearizada com a peculiaridade de ser
uma região habitada.

Û O Estado brasileiro está obrigado internacionalmente a eliminar
de seus arsenais armas de destruição em massa que contenham
agentes químicos.

Ü O banimento das armas bacteriológicas (biológicas) ou à base
de toxinas não inibe o desenvolvimento científico e tecnológico
dos Estados-partes ou a cooperação internacional para fins de
defesa contra agressões de Estados que não sejam membros da
Convenção sobre Proibição de Armas Bacteriológicas
(Biológicas) ou à base de Toxinas.

QUESTÃO 61

Considere as seguintes situações hipotéticas.

I Vigorava no ordenamento jurídico brasileiro a lei A, até que o

tratado internacional B, devidamente aprovado pelo Poder

Legislativo e ratificado pelo Poder Executivo, veio a disciplinar,

de modo diverso, a mesma matéria prevista na lei A.

II Vigorava no ordenamento jurídico brasileiro o tratado

internacional C, devidamente aprovado pelo Poder Legislativo

e ratificado pelo Poder Executivo, até que a lei D veio a

disciplinar, de modo diverso, a mesma matéria prevista no

tratado internacional C.

III Vigorava no ordenamento jurídico brasileiro a lei E, até que o

tratado internacional F, devidamente aprovado pelo Poder

Legislativo e ratificado pelo Poder Executivo, veio a disciplinar,

em cláusula específica, a matéria disciplinada pela lei E.

Admitindo a argumentação no sentido de que, na ordem

constitucional de 1988, foi estabelecido um sistema misto,

diferenciando-se os tratados internacionais tradicionais dos tratados

internacionais de direitos humanos e com base nos diversos

posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais acerca da

incorporação, da hierarquia e do impacto dos tratados internacionais

no ordenamento jurídico brasileiro, julgue os itens que se seguem.

Ø Na situação I, considerando que o tratado internacional B fosse

um tratado internacional de direitos humanos, poder-se-ia

dispensar o decreto do presidente da República para a sua

execução e o seu cumprimento no âmbito interno, bem como a

legislação ordinária interna respectiva, por força de sua

aplicabilidade direta e imediata, prevista na Constituição

vigente.

Ù Na situação I, considerando que o tratado internacional B fosse

um tratado internacional de direitos humanos, este prevaleceria

sobre o disposto na lei A, posto que os tratados internacionais

dessa espécie possuem status de norma constitucional por força

do disposto no texto constitucional.

Ú Na situação II, considerando que o tratado C fosse um tratado

internacional tradicional, é correto afirmar, com base na

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), que ele

prevaleceria sobre a lei D, sob o fundamento de que a lei

posterior revoga a lei anterior que a contrarie.

Û Na situação III, considerando que o tratado internacional F fosse

um tratado internacional de direitos humanos, é correto afirmar,

com base na jurisprudência do STF, que a lei E prevaleceria

sobre o tratado internacional F, sob o argumento de que a lei

geral não pode derrogar a lei especial.

Ü Na situação III, considerando que o tratado internacional F fosse

um tratado internacional de direitos humanos e que contivesse

uma cláusula contrária ao disposto na Constituição, é correto

afirmar que, diante de um caso concreto, seria aplicável a norma

que mais favorecesse a vítima.



UnB / CESPE – Senado Federal  Primeira Etapa – Parte II Concurso Público – Aplicação: 3/2/2002

Cargo: Consultor Legislativo / Área 18 – Relações Internacionais e Defesa Nacional – 5 / 9 É permitida a reprodução, desde que citada a fonte.

QUESTÃO 62

No âmbito do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos

Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos

Ø tem por funções principais promover o respeito e a defesa dos

direitos humanos e supervisionar sua observância no território

de todos os Estados-membros da Organização dos Estados

Americanos (OEA), sejam eles partes ou não na Convenção

Interamericana de Direitos Humanos, além de servir como

órgão consultivo da OEA nessa matéria.

Ù atua, no que se refere ao procedimento de recebimento e trâmite

de denúncias individuais de violações de direitos humanos,

como instância preliminar e facultativa de acesso à Corte

Interamericana de Direitos Humanos.

Ú admite petições que contenham denúncias ou queixas de

violação da Convenção Interamericana de Direitos Humanos

por um Estado, ainda que formuladas por um indivíduo, sem a

necessidade de este constituir um advogado.

Û estabelece como requisito de admissibilidade de uma denúncia

o prévio esgotamento dos recursos da jurisdição interna do

Estado denunciado, ainda que haja demora na apreciação dos

mencionados recursos.

Ü não permite a solução consensual, uma vez admitida a denúncia.

QUESTÃO 63

No âmbito do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos

Humanos, a Corte Interamericana de Direitos Humanos

Ø admite como partes, no procedimento perante ela realizado, a

Comissão Interamericana de Direitos Humanos, os Estados que

declarem reconhecer como obrigatória a sua jurisdição e a

vítima ou seu representante legal.

Ù tem competência para atribuir responsabilidade do Estado em

relação à violação de outros tratados específicos de direitos

humanos.

Ú pode determinar medidas provisórias, ou medidas urgentes, por

meio de seu presidente, quando a Corte não estiver reunida,

mesmo antes de o caso ter chegado ao seu conhecimento, mas

somente se tal caso estiver sob exame da Comissão

Interamericana de Direitos Humanos e se esta tiver solicitado as

mencionadas medidas.

Û paralisa o procedimento, quanto ao mérito, uma vez

apresentadas exceções preliminares por parte do Estado

demandado.

Ü conta, segundo sua jurisprudência sobre reparações de danos

causados a vítimas de violações de direitos humanos, com a

possibilidade de desenvolver mecanismos para restabelecer o

status quo ante que venha a substituir a mera indenização

pecuniária.

QUESTÃO 64

Julgue os itens seguintes, relativos aos institutos do asilo e do

refúgio.

Ø Considere a seguinte situação hipotética.

Os indivíduos pertencentes ao grupo social A, incrustado no

Estado B, onde sofriam violenta perseguição devido à sua

origem e religião, cruzaram a fronteira do vizinho Estado C.

De imediato, as autoridades do Estado C rechaçaram a

entrada dos indivíduos do grupo social A, compelindo-os

para a fronteira do Estado B, onde certamente seriam

imediatamente privados da liberdade. 

Nessa situação, ainda que fosse parte do Estatuto das Nações

Unidas para os Refugiados, o Estado C teria legitimidade para

deter grupos de imigrantes irregulares na fronteira de seu

território, à semelhança do que fez com o grupo social A.

Ù De acordo com a Convenção Americana sobre Asilo

Diplomático, os Estados-partes não são obrigados a conceder o

asilo, porém, se o negarem, devem declarar o motivo.

Ú De acordo com a legislação brasileira sobre o refúgio, a

solicitação de refugiado suspende, até decisão definitiva, apenas

os processos de extradição em fase judicial embasados nos fatos

que fundamentam a concessão de refúgio.

Û A natureza política do delito, a temporariedade e o estado de

urgência são características básicas do asilo territorial.

Ü Um indivíduo do Estado X requereu, perante o Estado Y,

signatário da Convenção Americana sobre Asilo Diplomático,

a concessão de asilo. Todavia, o Estado X não era signatário da

Convenção Americana sobre Asilo Diplomático nem

reconhecia, consuetudinariamente, o instituto do asilo

diplomático. Portanto, o Estado Y, sob esse argumento, pode

deixar de conceder a proteção diplomática.
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QUESTÃO 65

À luz dos institutos de direito internacional privado, julgue os itens
subseqüentes.

Ø Se uma parte alegar direito estrangeiro como fundamento
jurídico de sua pretensão, poderá o juiz exigir-lhe a prova do
teor e da vigência da norma invocada. Essa prova poderá ser
constituída mediante certidão, devidamente legalizada, de dois
advogados em exercício no país de cuja legislação se trate. Na
falta dessa prova ou se ela for insuficiente, de ofício, o juiz ou
tribunal poderá solicitar, pela via diplomática, ao mais alto
tribunal, à procuradoria-geral, à secretaria ou ao Ministério da
Justiça do Estado de cuja legislação se trate, que forneça um
relatório acerca do texto, da vigência e do sentido do direito
aplicável.

Ù Ao aplicar-se o direito estrangeiro, deve-se atender ao sentido
que se lhe dá a interpretação doutrinária e jurisprudencial do seu
país de origem.

Ú Considere a seguinte situação hipotética.
L e H são domiciliados no Estado N, onde é defeso o
divórcio. Sendo L casado e desejando contrair novas
núpcias com H, ambos decidiram transferir o domicílio para
o Estado P, onde o divórcio é permitido. 

Nessa situação, o ato de celebração do casamento entre L e H
não poderá ser reconhecido no Estado N,  por caracterizar uma
hipótese de ofensa à ordem pública.

Û No tratamento e identificação do estatuto real, há de se localizar
a sede jurídica, por meio da situação do bem (lex rei sitae).

Ü Considere a seguinte situação hipotética.
Um nacional do Estado F é domiciliado no Estado R, sendo
que o direito civil desses dois Estados rege a capacidade
civil de modo diverso. O Estado F, da nacionalidade do
indivíduo, determina, nas suas regras de direito internacional
privado, que se aplique à capacidade da pessoa a lei do país
onde ela está domiciliada, enquanto as regras de direito
internacional privado do Estado R, onde está domiciliado o
indivíduo, determina que à capacidade da pessoa se aplique
o direito do Estado F, da sua nacionalidade.

Nessa situação, tem-se um exemplo de reenvio.

QUESTÃO 66

Considerando a responsabilidade internacional, julgue os itens
abaixo.

Ø O Estado que praticar um ilícito a um membro de organização
internacional deverá a esta uma reparação adequada.

Ù A noção de responsabilidade internacional dos Estados
fundamenta-se no princípio segundo o qual os compromissos
assumidos devem ser mantidos e o mal injustamente causado
deve ser reparado.

Ú Em matéria de responsabilidade internacional, a regra é a da
culpa objetiva.

Û Um sujeito de direito internacional vitimado por dano moral
pode pleitear reparação.

Ü Nos casos em que o dano causado por omissão do Estado em
diligenciar medidas após a execução do ato lesivo, sua
responsabilidade engloba a reparação do dano causado pelo ato
ilícito, bem como pela omissão total ou parcial dessas medidas.

QUESTÃO 67

Acerca da disciplina internacional do domínio marítimo do Estado,

julgue os itens a seguir.

Ø  O mar territorial é a faixa de mar que se estende desde a linha

de base até uma distância que não deve exceder doze milhas

marítimas da costa e sobre a qual o Estado exerce sua soberania.

A soberania do Estado marginal estende-se ao solo e ao

respectivo subsolo recoberto pelas águas do mar territorial, bem

como sobre o espaço aéreo acima dele situado. Porém, a

soberania estatal sobre seu mar territorial é limitada em toda sua

extensão pela regra consuetudinária de passagem inocente.

Ù A zona contígua é uma faixa adjacente ao mar territorial e, em

princípio, de igual largura, não podendo, contudo, exceder vinte

e quatro milhas marítimas, contadas do limite exterior do mar

territorial.

Ú Águas interiores são extensas áreas de água salgada, cercadas de

terra, com ou sem comunicação navegável com o mar.

Û As instalações portuárias permanentes são consideradas como

parte da costa, e suas águas estão sob a jurisdição do Estado

marginal. Permitida, contudo, a entrada de um navio mercante

em seus portos, o Estado costeiro não interferirá nos incidentes

de bordo que não venham a afetar a ordem pública.

Ü O limite exterior da plataforma continental coincide com o da

zona econômica exclusiva, podendo, em determinados casos,

atingir o limite de trezentas e cinqüenta milhas marítimas.

QUESTÃO 68

Quanto ao regime jurídico e à disciplina do domínio público

internacional, julgue os seguintes itens.

Ø O espaço aéreo situado sobre o Pólo Norte é de livre trânsito,

independentemente de qualquer tratado, posto que sua superfície

hídrica subjacente é alto-mar.

Ù Os Estados-partes no Tratado da Antártica renunciaram a

eventuais pretensões de domínio sobre o todo ou sobre parte

do continente, estabelecendo um regime jurídico de

não-militarização da área, que deve ser destinada a fins

pacíficos.

Ú O regime jurídico dos fundos marinhos, determinado pela

Convenção sobre Direito do Mar, é de res nullius, isto é, sua

exploração econômica depende apenas da iniciativa de qualquer

Estado interessado em apropriar-se de seus recursos naturais.

Û O princípio da liberdade do alto-mar é restringido apenas pela

proibição da prática de atos ilícitos internacionais.

Ü O Tratado da Lua proíbe qualquer modo de utilização militar da

órbita da Terra ou de seu satélite.
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QUESTÃO 69

Julgue os itens subseqüentes, relativos ao princípio da

não-intervenção.

Ø Uma organização internacional, do mesmo modo que um Estado

soberano, não pode intervir nos assuntos internos ou nos

negócios externos de um outro Estado soberano.

Ù Considere, por hipótese, que o Estado G, prevendo o avanço da

indústria bélica do Estado fronteiriço V, passou a considerá-lo

uma futura ameaça à sua segurança. Nessa hipótese, o Estado G

poderá intervir legitimamente no Estado V.

Ú À luz do direito internacional contemporâneo, as intervenções

humanitárias devem ser efetivadas por organizações

internacionais nas quais todos os Estados envolvidos sejam

membros, como, por exemplo, a ONU ou a Organização do

Tratado do Atlântico Norte (OTAN). 

Û A intervenção diplomática pode ser efetivada, legitimamente,

pela adoção de restrições econômicas e comerciais. 

Ü A imposição da vontade exclusiva do Estado que a pratica, a

existência de dois ou mais Estados soberanos e a atuação

abusiva são elementos característicos da intervenção, tal como

foi desenvolvida pela política norte-americana, fundamentada

no Roosevelt corollary to the Monroe doctrine.

QUESTÃO 70

Com base na principiologia do direito internacional do meio

ambiente, julgue os itens abaixo.

Ø O direito à vida, como direito fundamental do ser humano, está

diretamente relacionado com o direito a um meio ambiente

saudável e ecologicamente equilibrado.

Ù A Convenção de Estocolmo de 1972 pode ser considerada como

marco fundamental para o desenvolvimento do direito ambiental

internacional.

Ú Em geral, em matéria de poluição ambiental, estabelece-se a

responsabilidade objetiva do Estado.

Û No plano internacional, é impossível a aplicabilidade do

princípio do poluidor-pagador.

Ü O direito de vizinhança fundamenta algumas das obrigações

estatais em matéria de danos causados a Estados fronteiriços.

QUESTÃO 71

A Constituição de 1988, reiterando a prática constitucional
brasileira consagrada na Constituição Republicana de 1891,
estabelece a forma federativa do Estado. Por conseguinte, um dos
princípios basilares do Estado brasileiro é o da autonomia política
dos entes federativos que o compõem. Porém, excepcionalmente,
diante de circunstâncias críticas expressamente previstas na Carta
Política, afasta-se, momentaneamente, essa autonomia, em favor da
própria manutenção da existência e da unidade da federação. Isso
posto, com base no instituto da intervenção federal nos
estados-membros, julgue os itens a seguir.

Ø Diante da hipótese de um estado-membro se recusar a dar
cumprimento a uma lei federal supostamente inconstitucional,
deverá o procurador geral da República representar perante o
STF, em sede de ação de executoriedade de lei federal. Julgada
procedente a ação, o STF requisitará ao presidente da República
a expedição do decreto interventivo.

Ù De acordo com a jurisprudência recente do STF, em casos de
descumprimento de decisão ou ordem judicial emanadas de
tribunais estaduais, compete àquele tribunal a apreciação do
pedido de requisição de intervenção federal a ele encaminhado
pelo presidente do tribunal local.

Ú O presidente da República ouvirá, previamente, a opinião do
Conselho da República, bem como do Conselho de Defesa
Nacional, e, nos termos desses pronunciamentos, decretará, de
ofício, a intervenção federal no estado-membro.

Û Em consonância com o disposto no texto constitucional, em
caso de requisição judicial da intervenção federal em
estado-membro, o controle político exercido pelo Congresso
Nacional é dispensado, sob pena de violação do princípio da
separação dos poderes, ainda que seja constatado qualquer vício
de forma ou eventual desvio de finalidade na medida
interventiva decretada.

Ü A intervenção federal nos estados-membros é um ato de
natureza política privativo do presidente da República e, por
conseguinte, não é possível sua apreciação pelo Poder
Judiciário.

QUESTÃO 72

Com base na disciplina constitucional vigente relativa ao estado de
defesa, julgue os seguintes itens.

Ø Revoltadas com a política salarial, as centrais sindicais de um
determinado estado da federação paralisaram as atividades na
quase totalidade dos setores produtivos daquela unidade
federativa. Contando com o apoio maciço da população, a greve
prolongou-se por semanas, sem que se chegasse a um consenso.
Diante do impasse, iniciaram-se  conflitos entre manifestantes
e policiais nas ruas. Diante desse quadro, será legítima a
decretação do estado de defesa.

Ù A audiência do Conselho da República e do Conselho de Defesa
Nacional é facultada ao presidente da República, posto que a
opinião desses conselhos tem caráter meramente consultiva.

Ú O prazo de duração do estado de defesa é de trinta dias,
podendo ser prorrogado por iguais períodos sucessivos, se
persistirem as razões que justificaram a sua decretação.

Û O decreto que instituir o estado de defesa determinará, entre
outras medidas, a derrogação da garantia de inviolabilidade do
domicílio.

Ü É possível o controle jurisdicional sucessivo sobre a conduta
dos executores das medidas determinadas pelo decreto de estado
de defesa.



UnB / CESPE – Senado Federal  Primeira Etapa – Parte II Concurso Público – Aplicação: 3/2/2002

Cargo: Consultor Legislativo / Área 18 – Relações Internacionais e Defesa Nacional – 8 / 9 É permitida a reprodução, desde que citada a fonte.

QUESTÃO 73

Com base na disciplina constitucional vigente relativa ao estado de
sítio, julgue os itens subseqüentes.

Ø Solicitada a autorização para decretação de estado de sítio
durante o recesso parlamentar, o presidente do Senado
Federal, de imediato, deverá convocar extraordinariamente o
Congresso Nacional para se reunir dentro de dez dias, a fim de
apreciar o ato.

Ù No caso de declaração de estado de guerra externa, perdurando
as circunstâncias que motivaram o estado de sítio, este só
poderá ser prorrogado pelo prazo de trinta dias, ainda que
sucessivos.

Ú Após decretar o estado de sítio, o presidente da República
especificará as áreas de abrangência da medida.

Û Em tese, no caso de estado de sítio decretado em face de
declaração de estado de guerra ou de resposta a agressão
armada de Estado estrangeiro, todas as garantias constitucionais
poderão ser restringidas, desde que presente a necessidade de
eficácia da medida e que as restrições tenham sido objeto de
deliberação por parte do Congresso Nacional no momento de
autorização da medida. Além disso, referidas restrições devem
estar presentes, expressamente, no decreto presidencial.

Ü O desrespeito aos requisitos e pressupostos constitucionais
por parte do presidente da República constitui crime de
responsabilidade, sem prejuízo da sua responsabilidade civil e
penal.

QUESTÃO 74

As forças armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela
Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares,
destinadas à defesa do Estado e das instituições democráticas.
A respeito da administração pública militar, julgue os itens que se
seguem.

Ø Os comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica
possuem status de ministros de Estado.

Ù O militar das forças armadas que, estando na ativa, tomar posse
em cargo, emprego ou função pública civil temporária,
não-eletiva, ainda que da administração indireta, será
imediatamente transferido para a reserva.

Ú Com a criação do Ministério de Estado da Defesa, os
ministérios da Marinha, do Exército e da Aeronáutica foram
transformados em secretarias, com estruturas unificadas e
vinculadas ao novo ministério.

Û O presidente da República, como comandante supremo das
forças armadas, é assessorado, no que concerne ao emprego de
meios militares, pelo Conselho Militar de Defesa, composto
pelos comandantes das forças armadas, pelo chefe do
Estado-Maior de defesa e presidido, na hipótese, pelo ministro
de Estado da Defesa.

Ü Compete ao presidente da República a decisão de empregar as
forças armadas para a manutenção da lei e da ordem, em
atendimento a pedido manifestado por qualquer dos poderes
constitucionais, por intermédio do presidente do STF.

QUESTÃO 75

A violência aumentou. Isso é um fato incontestável e que

assusta toda a sociedade. O cidadão brasileiro tem sido, nos

últimos tempos, exposto a muitas formas de violência, crimes,

assaltos, lesões e inúmeras outras violações. Na maioria das

vezes, essas práticas têm levado, prematuramente, milhares de

vidas humanas, atingindo patamares inaceitáveis.
Plano nacional de segurança pública, Compromisso n.o 7.

Diante do quadro fático acima, julgue os itens seguintes, acerca do

Sistema Nacional de Segurança Pública.

Ø A segurança pública, embora seja um dever do Estado e um

direito do cidadão, é responsabilidade de todos.

Ù A vigente Constituição da República consagra a classificação

dos órgãos de segurança pública em polícia administrativa e

polícia judiciária.

Ú Com a atual ordem constitucional, foi reduzida a possibilidade

de intervenção das forças armadas em matéria de segurança

pública, para a manutenção da lei e da ordem interna. 

Û É facultada aos municípios a criação de guardas municipais com

as funções de proteção de seus bens, serviços e instalações, além

de policiamento ostensivo.

Ü As polícias militares e os corpos de bombeiros militares são

forças auxiliares e reserva do Exército.

QUESTÃO 76

Com base na organização judiciária da justiça militar da União e de

seus órgãos auxiliares, julgue os itens subseqüentes.

Ø O Superior Tribunal Militar (STM) compõe-se de quinze

ministros vitalícios, nomeados pelo presidente da República,

depois de aprovada a indicação pelo Senado Federal,

distribuídos na seguinte proporção:

• três ministros, entre oficiais-generais da Marinha;

• três ministros, entre oficiais-generais da Aeronáutica;

• quatro ministros, entre oficiais-generais do Exército;

• cinco ministros civis, sendo dois advogados e três, por

escolha paritária, dentre juízes-auditores e membros do

Ministério Público da justiça militar.

Ù Na vigência do estado de guerra, são órgãos da justiça militar,

junto com as forças em operação, os conselhos superiores de

justiça militar, os conselhos de justiça militar e os

juízes-auditores.

Ú Aos funcionários dos serviços auxiliares da justiça militar

aplica-se, observadas as disposições legais especiais, o regime

jurídico dos servidores civis da União, inclusive no que

concerne ao regime disciplinar.

Û No exercício de suas funções na justiça militar, há recíproca

independência entre os membros da Magistratura, do Ministério

Público e da Defesa.

Ü São órgãos da justiça militar: o STM, os conselhos de justiça

especial e permanente, os juízes-auditores e os juízes-auditores

substitutos.
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QUESTÃO 77

De acordo com a disciplina do serviço militar, julgue os itens
abaixo.

Ø Em estado de guerra, as mulheres estão sujeitas a encargos do
interesse da mobilização, segundo suas aptidões.

Ù A recusa a cumprir o serviço militar alternativo ou o seu
cumprimento de forma incompleta, sob o pretexto de escusa de
consciência, acarretará o não-fornecimento do certificado
correspondente pelo prazo de dois anos, após o vencimento do
período estabelecido.

Ú O serviço alternativo ao serviço militar obrigatório é o exercício
de atividades de caráter administrativo, assistencial ou
filantrópico, em substituição ao exercício de atividades de
caráter essencialmente militar, a ser prestado em organizações
militares da ativa e em órgão de formação de reserva das forças
armadas.

Û Ao final do período de serviço alternativo, será fornecido o
certificado de reservista ao convocado.

Ü Decorrido o prazo de dois anos após o vencimento do período
de prestação de serviço alternativo ao serviço militar
obrigatório, sem que o convocado o tenha cumprido total ou
parcialmente, poderá ser decretada a suspensão dos seus direitos
políticos.

QUESTÃO 78

A segurança nacional, denominada defesa nacional pela atual
Constituição, é, de acordo com Hely Lopes Meirelles, “a situação
de garantia individual, social e institucional que o Estado assegura
a toda a Nação para a perene tranqüilidade de seu povo, pleno
exercício dos direitos e realização dos objetivos nacionais, dentro
da ordem jurídica vigente.” (Direito Administrativo Brasileiro.
São Paulo: Malheiros, 2000 p. 461). No quadro da ordem
constitucional vigente, julgue os itens a seguir, referentes à defesa
do Estado e à Lei de Segurança Nacional (LSN). 

Ø Compete à justiça federal de primeira instância, com recurso
ordinário para o STF, julgar os crimes políticos previstos na
LSN.

Ù O legislador constituinte de 1988 cercou de garantias a prisão
decretada durante o estado de defesa. Assim, a prisão por crime
contra o Estado será determinada pelo executor da medida, que
a comunicará imediatamente ao juiz competente, que a relaxará,
se ela for ilegal. A nova Constituição faculta também ao preso
sob o estado de defesa o requerimento de exame de corpo de
delito à autoridade policial. Contudo, o preso permanecerá
incomunicável durante o período de sua prisão ou detenção.

Ú A prisão ou detenção de qualquer pessoa durante o estado de
defesa não poderá ser superior a quinze dias, salvo autorização
do Poder Judiciário.

Û Constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos
armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o
Estado democrático.

Ü Discute-se, no âmbito legislativo, a revogação da LSN, de modo
que as normas de defesa do Estado passem a integrar a parte
especial do Código Penal brasileiro.

QUESTÃO 79

Considerando a defesa da soberania nacional, julgue os seguintes

itens.

Ø A faixa de fronteira é considerada área indispensável à

segurança nacional e corresponde à faixa interna de 150 km de

largura, paralela à linha divisória terrestre do território nacional,

de modo que as alienações e as construções ficam sujeitas às

limitações impostas pelos regulamentos militares, pelas leis de

defesa do Estado e de acordo com os critérios e as condições de

utilização propostos pelo Conselho de Defesa Nacional.

Ù Tratando-se de áreas urbanas ou urbanizáveis, as construções e

atividades civis realizadas nos terrenos de marinha ficam

sujeitas à regulamentação e à tributação municipais, como as

demais realizações particulares.

Ú O direito de passagem inocente nas águas do mar territorial

brasileiro é irrestrito.

Û Compete à Agência Nacional de Aviação Civil, vinculada ao

Ministério da Defesa, regular e fiscalizar a aviação civil e a

infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária.

Ü Cabe à Marinha, como atribuição subsidiária particular, orientar

e controlar a Marinha Mercante e suas atividades correlatas, no

que interessa à defesa nacional.

QUESTÃO 80

Julgue os itens subseqüentes.

Ø Compete ao presidente da República, ouvido o Conselho de

Defesa Nacional, declarar guerra, no caso de agressão

estrangeira, autorizado pelo Congresso Nacional ou por este

referendado, caso o ato agressor seja praticado no intervalo das

sessões.

Ù Compete ao presidente da República, dispensada a consulta ao

Conselho de Defesa Nacional, a celebração da paz, mediante

autorização ou referendo do Congresso Nacional.

Ú É de competência exclusiva do Congresso Nacional conceder

autorização ao presidente da República para permitir que forças

estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele

permaneçam temporariamente.

Û O presidente da República determinará ao ministro de Estado da

Defesa a ativação de órgãos operacionais, a este subordinado,

quando da participação brasileira em operações de paz.

Ü Compete privativamente ao presidente da República decretar,

total ou parcialmente, a mobilização nacional.
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SENADO FEDERAL
Concurso Público – Aplicação: 10/3/2002

CARGO: CONSULTOR LEGISLATIVO

ÁREA 18 – RELAÇÕES INTERNACIONAIS E DEFESA NACIONAL

SEGUNDA ETAPA – PARTE II – PROVA DISCURSIVA

Nos textos a seguir, faça o que se pede, usando as páginas correspondentes do presente caderno para rascunho. Em seguida, transcreva

os textos para as respectivas FOLHAS DE TEXTOS DEFINITIVOS da prova discursiva, nos locais apropriados, pois não serão avaliados
textos escritos em locais indevidos. Obedeça, em cada um, os limites de extensão determinados. Qualquer texto com extensão aquém

da mínima estabelecida será apenado, e qualquer fragmento de texto além da extensão máxima será desconsiderado.

ATENÇÃO! Nas FOLHAS DE TEXTOS DEFINITIVOS, identifique-se apenas no cabeçalho, pois não serão avaliados os textos que

tenham qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Texto 5 – Parecer

O Senhor Presidente da República assinou hoje mensagem que encaminha ao Congresso Nacional, para a aprovação legislativa,

o texto do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional (TPI), acompanhado de exposição de motivos assinada em conjunto pelos

ministros das Relações Exteriores e da Justiça. O Estatuto, concluído em 17 de julho de 1998, foi assinado pelo Brasil em 7 de fevereiro

de 2000.

O Estatuto de Roma representa um marco na evolução do direito internacional contemporâneo. Estabelece, pela primeira vez

na História, um tribunal penal internacional de caráter permanente, destinado a processar e julgar os responsáveis por crimes de

genocídio, crimes contra a humanidade, crimes de guerra e crimes de agressão. O TPI constituirá fator decisivo para assegurar que não

fiquem impunes crimes que, por sua extrema gravidade, afetem a humanidade como um todo. Além disso, espera-se que o seu efeito

dissuasório contribua para prevenir a ocorrência de violações dos direitos humanos e de ameaças contra a paz e a segurança dos

Estados.

(...) 

O Estatuto de Roma, assinado por 139 Estados, entrará em vigor quando obtiver sessenta ratificações ou adesões.

Ministério das Relações Exteriores. Assessoria de Comunicação Social. Informação à imprensa n.º 391. Brasília, 10/10/2000 (com adaptações).

A seguir, estão elencadas questões referentes ao problema da compatibilidade entre alguns dos dispositivos do texto do Estatuto de Roma

do TPI e alguns dos dispositivos da Constituição de 1988. Redija um parecer que exponha, de modo fundamentado, os argumentos que

possam orientar a possível aprovação ou não-aprovação do Estatuto de Roma do TPI pelo Congresso Nacional, respondendo, de forma

justificada, às questões elencadas. Em cada caso, examine em sua argumentação a possibilidade ou impossibilidade de utilização de

mecanismos de direito interno e de direito internacional que viabilizariam a incorporação do referido Estatuto na ordem jurídica brasileira.

1 Dispõe o art. 5.º, XXXV, da Constituição da República de 1988:

Art. 5.º (omissis)

(omissis)

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;

< A incorporação do Estatuto de Roma do TPI no ordenamento jurídico brasileiro seria uma derrogação inconstitucional da

competência do Poder Judiciário e uma intervenção na soberania nacional?
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2  De acordo com o art. 27, 1, do Estatuto de Roma do TPI, que dispõe sobre a “irrelevância da qualidade oficial”:

1. O presente Estatuto será aplicado de forma igual a todas as pessoas sem distinção alguma baseada na qualidade oficial. Em

particular, a qualidade oficial de Chefe de Estado ou de Governo, de membro de Governo ou Parlamento, de representante eleito

ou de funcionário público, em caso algum eximirá a pessoa em causa de responsabilidade criminal nos termos do presente Estatuto,

nem constituirá per se motivo de redução de pena.

< O dispositivo acima mencionado seria compatível com as regras de privilégio de foro por prerrogativa de função previstas no texto

constitucional de 1988?

3 O art. 77, 1, “b”, do Estatuto de Roma do TPI, ao dispor acerca das penas aplicáveis, estabelece que:

Sem prejuízo do disposto no art. 110, o Tribunal pode impor à pessoa condenada por um dos crimes previstos no art. 5.º do presente

Estatuto uma das seguintes penas:

a) (omissis)

b) Pena de prisão perpétua, se o elevado grau de ilicitude do fato e as condições pessoais do condenado o justificarem.

Por sua vez, a Constituição da República de 1988, no art. 5.º, XLVII, “b”, dispõe que:

Art. 5.º (omissis)

(omissis)

XLVII - não haverá penas:

a) (omissis)

b) de caráter perpétuo;

< A vedação constitucional da aplicação da pena de prisão perpétua constituiria, por conseguinte, um óbice à aprovação do Estatuto

de Roma do TPI?

4 Um Estado-parte, de acordo com o capítulo IX do Estatuto de Roma, poderá receber  um pedido de entrega de uma pessoa, formulado

pelo TPI.

Observe-se, ainda, que a Constituição da República, no artigo 5.º, LI, estabelece que:

Art. 5.º (omissis)

(omissis)

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de

comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;

< Em decorrência dessa vedação constitucional, seria possível a aprovação do Estatuto de Roma do TPI?

(extensão: mínima de 70 e máxima de 90 linhas)

(valor: vinte pontos)
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Texto 6 – Questão dissertativa

Considerando o gradativo desenvolvimento da proteção internacional dos direitos humanos, desencadeado sobretudo a partir

da segunda metade do século XX, redija um texto dissertativo que analise a superação dos principais obstáculos para a sua

implementação, bem como a consolidação dos recentes avanços conquistados, com base nos enfoques a seguir destacados:

< a proteção internacional dos direitos humanos e a questão da competência nacional exclusiva;

< a proteção internacional do indivíduo e a proteção diplomática do nacional;

< as reservas em matéria de tratados internacionais de direitos humanos;

< o direito de petição dos indivíduos no plano internacional.

(extensão: mínima de 70 e máxima de 90 linhas)

(valor: vinte pontos)


